PARECER N°  76, DE 2011

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE PROCESSO RGL N° 07705, DE 2007.
Tendo transitado em julgado o acórdão proferido pelo E. Tribunal de Contas do Estado, nos autos do processo TC 036154/026/04, que declarou irregulares a concorrência pública n° 10.003/04 e o respectivo Contrato nº 19/04, firmado entre a Fundação do ABC – Hospital Municipal Universitário de São Bernardo do Campo e a empresa Dr. Ghelfond Diagnóstico Médico Ltda., foi encaminhada a esta Assembléia Legislativa cópia do referido processo, consoante disposição do artigo 2°, inciso XV, da Lei Complementar n° 709/93.

Autuada a documentação e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, não houve manifestação no prazo regimental, razão pela qual foi este Deputado designado Relator Especial para analisar a questão, nos termos do caput do artigo 239 do Regimento Interno Consolidado.

Tendo constatada a ausência de documentos imprescindíveis para a análise do feito, solicitamos a documentação faltante que foi encaminhada pelo E. TCE e acostada às fls. 42/79.

Analisando os autos, verificamos que o entendimento firmado pela Segunda Câmara, confirmada pelo Pleno do Tribunal de Contas do Estado baseia-se principalmente nas seguintes constatações:

a) ausência dos requisitos previstos no artigo 7º da Lei de Licitações, quais sejam: projeto básico, orçamento e previsão de recursos;

b) caução inferior ao necessário, considerando o valor total do contrato;

c) as exigências, na fase de habilitação, de comprovação de propriedade ou posse de equipamentos, bem como a posse de local próprio, no âmbito do Município, afrontaram a Súmula 14 do TCE e afastaram as demais concorrentes;

d) a exigência de a licitante contratar profissionais indicados pela Fundação constitui conduta vedada, na medida em que vincula o contrato à prestação de serviços alheios à disputa.

No entanto, da análise dos documentos encaminhados a esta Assembléia Legislativa constatamos que o Contrato em questão encontra-se encerrado, tal como se constata da análise do Distrato firmado entre as partes (fls. 77/79), restando-nos proceder na forma estabelecida no § 2° do artigo 239 do nosso Regimento Interno.

Assim, acolhemos a decisão proferida pelo E. Tribunal de Contas do Estado e concluímos pelo Projeto de Decreto Legislação abaixo:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°           , DE 2010

“Reconhece decisão do Tribunal de Contas do Estado e dá providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1°. Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado por sua Segunda Câmara e confirmado pelo Tribunal Pleno nos autos do processo TC – 036154/026/04, que julgou irregulares a licitação e o contrato celebrado entre a Fundação do ABC – Hospital Municipal Universitário de São Bernardo do Campo e a empresa Dr. Ghelfond Diagnóstico Médico Ltda.

Artigo 2°. Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria-Geral do Estado remetendo cópia deste Decreto Legislativo, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3°. Arquivem-se os autos, por não caber mais sustação do contrato.

Artigo 4°. Este Decreto Legislativo entre em vigor na data da sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado “ad referendum” do Plenário.

É o nosso parecer.

a) Samuel Moreira - Relator Especial
